
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 558.456 - RS 
(2014/0197066-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE OLTRAMARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : OSVALDO MICHELENA 
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA 
  TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. INCIDENTE DE LIQUIDAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. AUSÊNCIA. MATÉRIA 
DECIDIDA COM BASE EM OUTROS FUNDAMENTOS. 

1. A liquidação é fase do processo de cognição, só sendo 
possível iniciar a execução se o título, certo pelo trânsito em julgado da 
sentença de conhecimento, estiver líquido. Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Caso em que o Tribunal a quo afastou a incidência da 
prescrição, com base no conjunto fático probatório dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Dispositivos tidos por violados que não foram objeto de 
debate pelas instâncias ordinárias, ainda que de modo implícito, não 
podem ser conhecidos, pela falta de prequestionamento, por óbice da 
Súmula nº 211/STJ. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de novembro de 2014(Data do Julgamento).
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 558.456 - RS 
(2014/0197066-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE OLTRAMARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : OSVALDO MICHELENA 
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA 
  TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL contra decisão monocrática assim ementada (fls. 309, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. INCIDENTE DE LIQUIDAÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. VERIFICAÇÃO DE INÉRCIA DO EXEQUENTE. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR 
VIOLADO NÃO APONTADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DISPOSITIVOS TIDOS 
POR VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Para melhor compreensão da demanda, reproduzo o acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado (fl. 141, 
e-STJ): 

"AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA 
PROFERIDA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA 
PÚBLICA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTIVA. INOCORRÊNCIA. ACTIO NATA.

O entendimento consolidado desta Colenda Câmara é no 
sentido de que a contagem do prazo prescricional, para a pretensão 
executiva, inicia-se a partir do momento em que o exequente tem o 
efetivo conhecimento dos elementos para a confecção do cálculo e 
não do trânsito em julgado da sentença proferida na ação de 
conhecimento.
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Aplicação, no caso concreto, do quanto dispõe o artigo 40, e 
seu parágrafo único, do Decreto 20.910/32, ainda vigentes e que 
contem possibilidade de suspensão da prescrição."

Em suas razões, o agravante defende - em síntese - a ocorrência de 
prequestionamento implícito, bem como a impossibilidade de aplicar os óbices impostos 
pelas Súmulas 284/STF, 7 e 211/STJ.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 558.456 - RS 
(2014/0197066-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. INCIDENTE DE LIQUIDAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. AUSÊNCIA. MATÉRIA 
DECIDIDA COM BASE EM OUTROS FUNDAMENTOS. 

1. A liquidação é fase do processo de cognição, só sendo 
possível iniciar a execução se o título, certo pelo trânsito em julgado da 
sentença de conhecimento, estiver líquido. Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Caso em que o Tribunal a quo afastou a incidência da 
prescrição, com base no conjunto fático probatório dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Dispositivos tidos por violados que não foram objeto de 
debate pelas instâncias ordinárias, ainda que de modo implícito, não 
podem ser conhecidos, pela falta de prequestionamento, por óbice da 
Súmula nº 211/STJ. 

Agravo regimental improvido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na decisão monocrática, nas razões do recurso 
especial o recorrente alega violação: (I) do art. 535, inciso II, do CPC, porquanto, 
apesar da oposição dos embargos de declaração, o Tribunal de origem não se 
pronunciou sobre ponto necessário ao deslinde da controvérsia, qual seja, para apuração 
do valor da execução bastariam simples cálculos aritiméticos; (II) do art. 475-B do 
CPC, por entender que, se não há fase liquidatória, não há que falar em alteração do 
marco inicial da contagem do prazo prescricional; (III) dos arts. 219, 617 e 730 do 
CPC, bem como dos arts. 192 e 189, alegando que a prescrição deveria ter sido 
afastada; (IV) do Decreto 20.910/1932, por se considerar que o atraso na obtenção de 
demonstrativos, fichas e demais documentos não tem o condão de alterar o termo inicial 
da contagem do prazo prescricional.
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O Superior Tribunal de Justiça possui farta jurisprudência no sentido de 
que a liquidação é fase do processo de cognição, só sendo possível iniciar a Execução 
se o título, certo pelo trânsito em julgado da sentença de conhecimento, estiver líquido 
(cf. AgRg no AREsp 214.471/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
04/02/2013; (AgRg no AREsp 325.162/RN, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 20/8/2013, DJe 30/8/2013).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA Nº 284/STF. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. INCIDENTE DE LIQUIDAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.

1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC quando as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou 
obscuros no acórdão proferido pela Corte a quo. Incidência da 
Súmula nº 284/STF.

2. A liquidação de sentença é considerada uma etapa do 
processo de conhecimento. Assim, o início do prazo prescricional 
somente se dá a partir do momento em que o título se tornar 
líquido. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.440.502/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 5/6/2014, DJe 11/6/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REAJUSTES 
SALARIAIS. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Hipótese em que o Tribunal a quo afastou a prescrição 
intercorrente por entender que "não se pode atribuir à parte 
exequente à responsabilidade pela demora na execução dos valores 
devidos quando se verifica a conduta diligente da parte no sentido 
de efetivá-la." 

2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao 
art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício 
em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 284/STF.

3. O STJ consolidou o entendimento de que a liquidação é fase 
do processo de cognição, só sendo possível iniciar a Execução se o 
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título, certo pelo trânsito em julgado da sentença de conhecimento, 
estiver também líquido. Súmula 83/STJ.

4. O aresto impugnado fixou a premissa de que a sentença 
não gozava de liquidez. Assim, a revisão desse entendimento 
demanda incursão no contexto fático-probatório, o que é 
inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.444.185/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 27/5/2014, DJe 24/6/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Hipótese em que o Tribunal a quo afastou a prescrição 
intercorrente no caso dos autos por entender que a demora na 
propositura da execução deu-se por conduta atribuível ao executado 
e por causas inerentes ao mecanismo judicial. Ademais, consignou 
que a Execução somente poderia ser iniciada após encerrada a fase 
de liquidação, quando então teria início o lapso prescricional.

2. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao 
art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício 
em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 284/STF.

3. O STJ consolidou o entendimento de que a liquidação é 
fase do processo de cognição, só sendo possível iniciar a Execução 
se o título, certo pelo trânsito em julgado da sentença de 
conhecimento, estiver também líquido. Súmula 83/STJ.

4. O aresto impugnado fixou a premissa de que a sentença não 
gozava de liquidez. Assim, a revisão desse entendimento demanda 
incursão no contexto fático-probatório, o que é inadmissível na via 
estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.432.666/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 8/4/2014, DJe 18/6/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
- NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO - APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS 7 E 83/STJ - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
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IMPROVIMENTO.
1.- "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 

a liquidação é ainda fase do processo de cognição, desse modo só é 
possível iniciar a execução quando o título, certo pelo trânsito em 
julgado da sentença de conhecimento, apresenta-se também 
líquido" (AgRg no AREsp 325.162/RN, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 20/08/2013, DJe 30/08/2013).

2.-  A análise da liquidez do julgado afigura-se inviável na via 
estreita do recurso especial, pois a adoção de entendimento diverso 
por este Tribunal esbarra no óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça, que veda o reexame de conteúdo fático-probatório 
delimitado pelas instâncias ordinárias.

3.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus 
próprios fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 400.691/SC, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 

Terceira Turma, julgado em 19/11/2013, DJe 3/12/2013.)

Desse modo, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a 
quo decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, incidindo, na espécie, o 
enunciado da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Confiram-se os excertos dos seguintes julgados: "A jurisprudência do 
STJ entende que a Súmula 83 não se restringe aos recursos especiais interpostos 
com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, sendo também 
aplicável nos recursos fundados na alínea "a". (AgRg no Ag 1151950/DF, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 7/4/2011, DJe 29/4/2011.)

Ademais,  o Tribunal a quo afastou a prescrição, ao fundamento de que o 
atraso no ajuizamento da ação de execução ocorreu em razão da demora da parte 
executada em fornecer os elementos necessários para a liquidação. Confira-se excerto 
do acórdão regional (fl. 119, e-STJ):

"A liquidação, como ocorre em feitos dessa ordem não singela, 
não se trata de simples cálculos. Há necessidade de dados somente 
existentes nos arquivos do devedor.

Impõe-se, assim, aplicar o princípio da actio nata, pelo qual 
conta-se a prescrição, para a propositura da execução, não do 
trânsito em julgado da sentença, mas da data do conhecimento, pelo 
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credor, dos documentos indispensáveis ao cálculo, requisitados ao 
devedor. É a partir desta data que o credor pode demandar 
judicialmente a satisfação de seu crédito.

No caso, indubitavelmente, desde a data em que a exeqüente 
obteve condições de propor a ação até a propositura da presente 
execução, não decorreu o qüinqüênio. Portanto, embora o tempo 
decorrido, não é possível reconhecer a prescrição da pretensão 
executiva.

Assim, diante do que ficou consignado, rever o posicionamento adotado 
pelo Tribunal local requer, necessariamente, revolvimento do conjunto fático-probatório, 
visto que a instância de origem utilizou-se de elementos contidos nos autos para alcançar 
tal entendimento. Desse modo, a análise dessa questão demanda o reexame de provas, 
o que é inadmissível na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Por fim, em relação à inaplicabilidade da Súmula 211/STJ, conforme se 
extrai da decisão agravada, "a Corte a quo não analisou a matéria recursal à luz dos 
dispositivos legais apontados como violados." (fls. 317, e-STJ)

Com efeito, a matéria versada nos artigos  arts. 219, 617 e 730 do CPC, 
e 192 e 189 do CC não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, ainda que de 
modo implícito, uma vez que o acórdão recorrido teve suas razões de decidir baseada 
em dispositivos legais diversos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como Penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0197066-0 AREsp 558.456 / RS

Números Origem:  10601134145  1350015920148217000  3862933620138217000  4192941220138217000  
5026327820138217000  70056616667  70056946676  70057780058  70059424382  
70060342102

PAUTA: 04/11/2014 JULGADO: 04/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE OLTRAMARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : OSVALDO MICHELENA
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA

TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE OLTRAMARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : OSVALDO MICHELENA
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA

TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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